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OBJETO

Contratação de empresa especializada visando à prestação de
serviços  de  atendimento  pré-hospitalar  para  dar  suporte  às
emergências  e  urgências  médicas  ocorridas  nas dependências
da Câmara Municipal de Goiânia, conforme condições e especifi-
cações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

TIPO DA LICITAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

LOCAL  DA  SESSÃO
PUBLICA

Endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

PROCESSO Nº 2019/000338

INTERESSADO Câmara Municipal de Goiânia

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Câmara Municipal de Goiânia, no endereço
www.goiania.go.leg.br, ou na sede da Comissão Permanente de Licitação, no horário das 8 h as
12 h e das 14 h as 18 h, nos dias úteis.
Informações adicionais podem ser obtidas junto, a Comissão Permanente de Licitação, Fone: (62)
3524-4230, e-mail: licitacao@camaragyn.go.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2019 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,
CONFORME  DETERMINAÇÃO  DO  ART.  48,  incisos  I,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N°
123/2006.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,  por  intermédio  da  COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO,  doravante  denominada  CPL por  meio  do  Pregoeiro  Geral  designado  pelas
Portaria  nº  124/2019,  retificada  pela  PORTARIA  Nº  547/2019,  tornam  público  aos
interessados, que estará reunido no dia, hora e local discriminados na capa deste edital, a fim
de  receber,  abrir  e  examinar  propostas  e  documentações  de  empresas  que  pretendam
participar do  Pregão Eletrônico n° 028/2019, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme
processo nº 2019/000338, esclarecendo que a presente licitação e a consequente contratação
serão regidas de conformidade com as regras estipuladas na Lei Federal n° 10.520/2002, Lei
Complementar  nº  123/2006,  Decreto Federal  nº  5.450/2005,  aplicando-se,
subsidiariamente,  no que couber,  a  Lei  n°  8.666/1993 com suas  alterações  e  demais
exigências deste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1  -  Contratação  de  empresa  especializada visando à prestação  de  serviços  de
atendimento  pré-hospitalar  para  dar  suporte  às  emergências  e  urgências  médicas
ocorridas  nas dependências  da Câmara  Municipal  de Goiânia,  conforme condições  e
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

2 – DA SESSÃO PÚBLICA

2.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

2.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá ex-
clusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

2.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (art. 13,
inciso III, do Decreto nº 5.450/2005).

2.4 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inob-
servância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso
IV, do Decreto nº 5.450/2005).

3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste  Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pe-
queno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, previa-
mente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgo-
vernamentais.gov.br.

3.1.1 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão
deverão dispor  de chave de identificação e senha pessoal,  obtidas junto à SLTI,
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onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento
e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, in-
cluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal de Goiânia responsa-
bilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros. (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

3.1.3 - A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente
ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso (art. 3º, § 4º, do Decreto
nº 5.450/2005).

3.2 - NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.2.1 - Empresas em estado de falência,  concordata ou em processo de recuperação
judicial,  sob concurso  de  credores,  em dissolução  ou  em liquidação,  exceto  quando
apresentado  juntamente  com a  Certidão  Negativa  de  Recuperação  Judicial  atestado
emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial, certificando
que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um
futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado.

3.2.2- Empresas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, bem como
declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria  autoridade que  aplicou  a penalidade  (Art.87,  IV da  Lei  nº.  8.666/93),  e  caso
participe  do  processo  licitatório  estará  sujeita  à  penalidades  previstas  no  art.  97,
parágrafo único da Lei 8.666/93 ou impedidas de licitar no âmbito da União, de acordo
com o art. 7° da Lei n° 10.520/2002;

3.2.3 - Empresas que não atendam as exigências deste Edital;

3.2.4 - Quaisquer servidores públicos vinculados a Câmara Municipal de Goiânia, bem
assim  a  empresa  ou  instituição  que  tenha  em  seu  quadro  societário,  dirigente  ou
responsável técnico que seja também servidor público vinculado.

3.2.5 –  Empresas  que  não  se  enquadrem  na  condição  de  microempresa  e
empresas de pequeno porte.

3.2.6 – Empresas que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de
pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da
Lei Complementar n° 123/2006.

3.3 – Esta  licitação é expressamente reservada à microempresa e a empresa de pequeno
porte. A participação do licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas
categorias  configura  fraude  ao  certame,  sujeitando-o  à  aplicação  de  penalidade  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Goiânia,  sem  prejuízo  das  multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

3.4 - Como condição para participação no Pregão,  a  licitante  assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49. 
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3.4.1.1 - Nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.4.1.2  -  Nos  itens  não  exclusivos,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  seja  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.4.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.4.3 -  Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.4 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não  emprega  menor  de 16 anos,  salvo  menor,  a  partir  de 14 anos,  na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.4.5 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 -  O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.1 -  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha,  pessoal  e  intransferível,  para acesso  ao sistema eletrônico  no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br,  devendo  este  credenciamento  ser  efetuado
antes da data prevista para realização do Pregão na forma Eletrônica, nos termos
do art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005. 

4.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante
e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  a  realização  das  transações  inerentes  ao
Pregão na forma Eletrônica (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005). 

5- DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 -  A participação no Pregão na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha
privativa do licitante e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços, contendo o va-
lor unitário e valor total para o fornecimento do item e a descrição do objeto da presente licita-
ção, a partir da data da disponibilização do Edital, até o horário limite do início da sessão públi-
ca, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do sítio www.comprasgovernamentais.gov.-
br, sendo expressamente vedada a identificação do proponente nas propostas enviadas.

5.2 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do
artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006, a fim de fazer jus aos benefícios previstos na refe-
rida Lei. 7.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta an-
teriormente enviada por meio eletrônico ao sistema (art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.3 - Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis,
não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas. 

5.4 -  Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta.

5.5 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br,
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com a divulgação dos valores das propostas eletrônicas e preparação para início da etapa de
lances, sem que sejam identificados os participantes, o que só ocorrerá após o encerramento
desta etapa. 

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 - A Proposta Eletrônica de Preços deverá ser oferecida no sistema eletrônico consideran-
do as especificações detalhadas dos objetos no Termo de Referência do Edital - ANEXO I.

6.1.1 - A Proposta Eletrônica de Preços deverá ser enviada exclusivamente por meio
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encer-
rar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.1.2 - A proposta deverá ser elaborada com base no objeto desta licitação, observadas
as condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital,  contendo
todos os elementos pertinentes, o VALOR MENSAL dos serviços e o VALOR TOTAL
ANUAL correspondente ao serviço, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se
após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico,
considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, car-
ga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despe-
sas, se houver.

6.1.3 – Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não
sendo  aceitos  pleitos  de  acréscimos,  a  esse  ou  qualquer  outro  título,  devendo  os
serviços serem prestados sem ônus adicionais. 

6.2 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primei-
ros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

6.3 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.4 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.5 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente
encaminhada.

6.6 - A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a pro-
posta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo III – Mo-
delo de Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado
da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Com-
prasnet.

6.6.1 - O Pregoeiro poderá prorrogar o prazo estabelecido no item anterior para envio da
proposta como anexo ao sistema, no caso da ocorrência de fato excepcional superveni-
ente para o qual não tenha concorrido a licitante, desde que seja justificadamente solici-
tado e que a justificativa seja acatada pela Câmara Municipal de Goiânia.

6.7 - A  licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no
item 6.6, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

6.8 - O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avali-
ação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do Decreto n.º 5.450/2005, irá
perdurar por mais de um dia.

6.8.1 - Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens
às licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
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6.9 - As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de aber-
tura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

6.10 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

6.11 - A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

6.12 - A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes. 

6.13 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside-
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante. 

6.14 - A apresentação  da proposta  pela  licitante  implica  na declaração  de conhecimento  e
aceitação de todas as condições da presente licitação. 

6.15 -  Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório;

6.16 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do
preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações
técnicas do objeto.

6.17 - Não se considerará qualquer proposta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

6.18 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remunera-
ção.

6.19 - Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com
preços manifestamente inexequíveis.

6.19.1 - Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua vi-
abilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contra-
tação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

6.20 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Goiânia ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para
orientar sua decisão.

7 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 - A partir do horário na capa deste Edital, terá início a sessão de abertura do Pregão Ele-
trônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas
e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.

7.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas
regras de aceitação.
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7.2.1 – Os lances deverão ser oferecidos pelo valor  TOTAL ANUAL correspondente
aos serviços.

7.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio li-
citante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, preva-
lecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.4 - Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

7.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

7.6 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.

7.7 - Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema ele-
trônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuí-
zo dos atos realizados.

7.8 - No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação
expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.9 - O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com an-
tecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

7.10 - Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fe-
chamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) mi-
nutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada
a fase de lances.

7.11 - Não poderá haver desistência  dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desis-
tente às penalidades constantes do item 15, salvo se constatada pelo Pregoeiro a ocorrência
de erro grosseiro de digitação.

7.12 - O não encaminhamento de lance pelo sistema eletrônico, até o encerramento dessa eta-
pa no sistema, implicará na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordena-
ção das propostas.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, es-
tiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar MENOR PREÇO GLOBAL,
para a prestação dos serviços nas condições previstas no Termo de Referência - Anexo I.

8.2 - O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor va-
lor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública cabendo deci-
são, pelo(a) Pregoeiro(a), acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação
visando à redução do valor.

8.3 - O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apre-
sentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.4 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas de-
mais licitantes.

Avenida Goiás Norte, n.º 2001, Setor Central – Goiânia - Goiás, CEP: 74.063-900
Fone/Fax: 3524-4230 – Pregão Eletrônico nº 028/2019 – Processo nº 20190000338

8

8



COMPRAS
FLS.______

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

8.5  -  Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados,  sujeitando-se o  proponente  que
descumprir sua proposta às penalidades constantes do item 14 deste Edital;

8.5.1  -  Após a  fase de  negociação,  o(a)  Pregoeiro(a)  examinará  a  aceitabilidade  da
oferta de menor valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.5.2 - O critério de aceitabilidade do preço ofertado levará em conta ainda o disposto no
art. 48 e incisos da Lei n° 8.666/93 (conf. item 8.8 do presente instrumento)

8.6 - Caso não sejam ofertados lances via sistema eletrônico, será verificada a conformidade
entre a proposta inicialmente enviada de menor preço e o valor estimado para a contratação,
hipótese em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, por meio da sala
de mensagens eletrônicas do sistema de pregão, para que seja obtido preço menor. 

8.7 - Será desclassificada a proposta que:

8.7.1 - Contiver vícios ou ilegalidades; 

8.7.2 -  Caso o lance vencedor para o item esteja acima do valor estimado, a licitante
será convocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso
de não atendimento à convocação dentro do prazo estipulado pelo Pregoeiro, de
no mínimo 15 (quinze) minutos, a proposta  poderá ser rejeitada,  sendo convocada a
próxima colocada para a negociação.

8.7.3 -  Apresentar  qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital,  bem como
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

8.8 - Serão desclassificadas também as propostas que apresentem preços excessivos ao limite
estabelecido,  após fase de lances  e/ou  negociações,  assim considerados  aqueles  que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, conforme disposto no art. 48, II, da Lei
n° 8.666/93.

8.9 - Se a proposta não for aceitável, se o licitante deixar de reenviar a proposta ou, ainda, se
não  atender  às exigências  habilitatórias,  o pregoeiro  examinará a  proposta  subsequente  e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
a este Edital.

8.9.1 - No caso previsto no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante,
para que seja obtido preço melhor.

8.10 - Encerrada a etapa de lances e aceita a proposta ou, quando for o caso, após efetuar a
negociação e obter preço aceitável para o objeto da licitação, o pregoeiro anunciará a proposta
vencedora.

8.11 - A Proposta de Preços deverá ser enviada, sob pena de desclassificação, devidamente
preenchidos, juntamente com a documentação pelo sistema eletrônico, em um único arquivo,
para  leitura  em aplicativo  “Word”  ou  “Excel”,  podendo  ainda  ser  compactado  a  critério  do
licitante.

8.12 -  Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da
licitante que a tiver formulado, com base na documentação e proposta apresentada.

8.13  - Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e
seus  Anexos,  será  declarada  pelo(a)  Pregoeiro(a)  a  vencedora  do  certame,  sendo-lhe
adjudicado o objeto;
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8.14 -  A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou omissões formais de que
não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

8.15 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará
a licitante às sanções previstas neste Edital.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 - A habilitação das  licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.

9.2 - A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou apresentar os do-
cumentos que supram tal habilitação.

9.3 - Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documenta-
ção complementar: 

9.3.1  –  Certidão  Negativa  de  Falência,  Concordata  ou  Recuperação  Judicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

9.3.1.1  – Nos  casos  de  participação  de  empresa em  recuperação  judicial,
deverá  ser  apresentado  juntamente com a Certidão Negativa  de Recuperação
Judicial  exigida  no item anterior,  atestado emitido pelo  juízo  em que  tramita  o
procedimento  da  recuperação  judicial  certificando  que  a  empresa  está  apta
econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com
a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado.

9.3.2  -  Apresentar  atestado(s)  de  capacidade  técnica,  que  comprove  já  haver  a
licitante, fornecido os produtos pertinentes ao objeto desta licitação, emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado;

9.4 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emisso-
res de certidões constitui meio legal de prova. 

9.5 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declara-
da vencedora.

9.6 - A licitante deverá a encaminhar a documentação no prazo máximo de 02 (duas) horas,
contados da solicitação do pregoeiro, por meio da opção “enviar anexo” do sistema Com-
prasnet.

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

10.1 - Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em con-
junto com a proposta de preços indicada no item 6.6, em arquivo único, por meio da opção “En-
viar Anexo” do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na mencionado item. 

10.2 - Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a
ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

10.2.1 -  Os  originais  ou  cópias  autenticadas,  caso  sejam  solicitados,  deverão  ser
encaminhados a Comissão Permanente da Câmara Municipal de Goiânia, no endereço
descrito no item 20.18.
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10.3 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da lici-
tante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

10.4  - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompa-
nhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também de-
vidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

10.5 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, tam-
bém deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de
títulos e documentos.

10.6 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deve-
rão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente
em nome da matriz.

10.7 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilita-
ção, o  Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   

10.8 - As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do
proponente salvo o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006.  As Certidões que não
possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60
(sessenta)  dias consecutivos  de  antecedência  da  data  prevista  para  apresentação  das
propostas.

10.9 - A licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de
fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste edital, contrato e das demais cominações, segundo disposição do item
14 deste instrumento.

10.10  -  A licitante  devidamente  enquadrada  como Microempresa (ME)  ou Empresa  de
Pequeno  Porte  (EPP)  em  conformidade  com  a  Lei  Complementar  nº  123/06  deverá
apresentar os documentos relativos a regularidade fiscal, ainda que existam pendências.

10.10.1 - Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, após a
apresentação da documentação na Câmara Municipal de Goiânia ou após a notificação à
empresa por parte do Pregoeiro (a) através de meio eletrônico,  o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, para a regularização das pendências, prorrogáveis uma única vez, por igual
período a critério do Pregoeiro (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela licitante.

10.10.2 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a
documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  conforme
exigido no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do Art. 43, da Lei
complementar nº 123/06.

10.10.3 - Havendo alguma restrição na regularidade fiscal, será assegurado  o prazo de
05 (cinco) dias úteis, para regularização das pendências, prorrogáveis por igual período,
a critério do (a) Pregoeiro (a), desde que solicitado por escrito pela licitante.

10.10.4 -  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art.
81,  da  Lei  nº  8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

10.11  -  Não  serão  aceitos  pelo(a)  pregoeiro(a)  “protocolos  de  entrega”  ou  “solicitação  de
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documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

10.12 - O não atendimento dos itens “6 – Da Proposta de Preços” e “9 – Da Habilitação”
poderá  ensejar  na  desclassificação/inabilitação  da  empresa,  salvo  eventuais  falhas,
omissões ou outras irregularidades no credenciamento, nas propostas e/ou nos documentos de
habilitação poderão a critério do(a) Pregoeiro(a) ser sanadas durante o procedimento licitatório,
até  a  decisão  sobre  a  habilitação,  inclusive  mediante  substituição  e  apresentação  de
documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações e certificada por
servidor autorizado.

10.13 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da
documentação complementar especificada neste Edital.

10.14 - As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão
apresentar documentos que supram tais exigências.

10.15 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certi-
dões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

11 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

11.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@camaragyn.go.gov.br, até
as 19 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

11.2 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.3 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das pro-
postas.

11.4 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrôni-
co licitacao@camaragyn.go.gov.br.

11.5 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas
no sistema eletrônico para os interessados.

12 - DOS RECURSOS

12.1 - Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, mani-
festar sua intenção de recurso.

12.1.1- A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o
objeto à licitante vencedora.

12.1.2- O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

12.1.3 - A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais lici-
tantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
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12.2 - Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos
franqueada aos interessados.

12.3 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo  Pregoeiro serão
apreciados pela autoridade competente.

12.4 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 - O objeto deste  Pregão será adjudicado pelo  Pregoeiro, salvo quando houver recurso,
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

13.2 - A homologação deste  Pregão compete ao Diretor Financeiro da Câmara Municipal de
Goiânia, conforme Portaria nº 219/2017.

13.3 - O objeto deste Pregão será adjudicado pelo valor do ITEM à licitante vencedora.

14 - DO FORNECIMENTO

14.1  -  As  obrigações  decorrentes  desta  licitação  a  serem  firmadas  entre  a  CÂMARA
MUNICIPAL DE GOIÂNIA e a proponente vencedora serão formalizadas, por meio de Nota de
Empenho  e/ou  instrumento  equivalente,  observando  as  condições  estabelecidas  neste
Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora.

14.1.1 – Nos termos do art. 16, inciso XX da Instrução Normativa n° 015 de 2012, do
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, a CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA, designará um representante para gestor do contrato.

14.1.2 – Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 3°, inciso XXI
da Instrução Normativa n° 010 de 2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado  de  Goiás  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  GOIÂNIA,  gestora  do  contrato,
designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,
anotando em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com a execução  e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

14.2  - O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho será de até 05
(cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante.

14.3 -  Todo produto entregue, deverá conter, validade e/ou garantia, quando da emissão da
Nota Fiscal.

14.4  - Quando  do  início  do  fornecimento  dos  produtos,  caso haja  dúvidas  em relação  às
especificações  e  normas,  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  GOIÂNIA  poderá  solicitar  da
adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando
que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no Edital.

14.5 - Os produtos deverão ser entregues de acordo com o Anexo I – Termo de Referência e
disposições estabelecidas pela CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA.

14.5.1  - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior,
devidamente comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro)
horas antes da data fixada para a entrega. 

14.5.2  - A comprovação da  força  maior,  a  que  alude  o  item  anterior,  não  eximirá  a
empresa vencedora da obrigação de ressarcir a CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA o
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valor  correspondente  aos  custos  que  vier  a  ter  para  suprir  as  necessidades
administrativas de suas unidades, até o recebimento dos respectivos produtos.

14.6  - Correrá  por  conta  da  vencedora  as  despesas  de  embalagem,  seguros,  transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou
indiretamente incidirem no fornecimento do objeto.

14.7 - Os produtos deverão ser fornecidos de forma a atender as necessidades da CÂMARA
MUNICIPAL DE GOIÂNIA e permitir imediata utilização dos mesmos, correndo por conta da
empresa vencedora os custos correspondentes.

14.8 - Os produtos serão recusados pela CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA nos seguintes
casos:

a) Se entregues em desacordo com as especificações indicadas no Anexo I Termo de
Referência. 

b) Se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação e outras irregularidades
observadas no ato da recepção.

c) Quando se tratar de materiais de origem estrangeira e não estiverem acompanhados
das informações de orientação ao usuário escritas em língua portuguesa.

14.9 - Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo 24 (vinte e quatro)
horas para providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções
administrativas  previstas  neste  Edital  e  de  ressarcir  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
GOIÂNIA  os  custos  decorrentes  do  atraso,  na  forma  do  disposto  neste  instrumento
convocatório.

14.10 - No caso previsto no item anterior, em sendo recusados os produtos pela segunda vez,
a CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA poderá cancelar a Ordem de Fornecimento/ Nota
de Empenho referente aos produtos recusados, sendo facultada a CÂMARA MUNICIPAL
DE GOIÂNIA a convocação da empresa classificada na ordem subsequente para realizar
o fornecimento dos produtos não aprovado e não recebido definitivamente.

14.11  -  A empresa  vencedora  reparar,  corrigir,  remover,  reconstituir  ou  substituir,  às  suas
expensas, no total  ou em parte,  o objeto  do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregado, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, os que forem considerados inadequados às especificações, ou
que tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o
seu uso regular e adequado.

14.12 - No caso de substituição dos produtos, as novas unidades terão os mesmos prazos de
garantia  originalmente  dados  aos  substituídos,  a  contar  da  data  em que  ocorrer  a
substituição.

14.13  - Em  caso  de  demora  na  substituição  dos  produtos  que  apresentaram  qualquer
irregularidade, a CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA poderá promover a aquisição dos
quantitativos  necessários  para  o  atendimento  de  suas  necessidades,  cobrando  da
empresa  vencedora  os  custos  correspondentes,  sem  prejuízo  das  sanções
administrativas previstas neste Edital e na legislação vigente.

14.14 - Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto
deste Edital será recebido:

I - Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do material
com a especificação;
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II  -  Definitivamente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
conseqüente aceitação.

14.14.1  - Se,  após  o  recebimento  provisório,  constatar-se  que  os  produtos  foram
entregues em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação
ou  incompletos,  após  a  notificação  por  escrito  à  adjudicatária  serão
interrompidos  os prazos de recebimento e suspenso o pagamento,  até que
sanada a situação.

14.14.2  -  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exime  a  responsabilidade  da
adjudicatária  a  posteriori.  Deverão  ser  substituídos  os  produtos  que,
eventualmente, não atenderem as especificações do Edital.

15 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

15.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA poderá garantida a prévia defesa, aplicar  à licitante vencedora as seguintes
sanções: 

15.1.1 -  Advertência,  que  será  aplicada  através  de  notificação  por  meio  de  ofício,
mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o
prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  para  que  a  empresa  licitante  apresente
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da CÂMARA
MUNICIPAL DE GOIÂNIA; 

15.1.2 - Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no fornecimento dos produtos,
calculada sobre o valor do produto não entregue, até o máximo de 10 (dez)
dias, quando então incidirá em outras cominações legais.

15.1.3 - Multa de 2% sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicação  oficial,  sem embargo  de  indenização  dos  prejuízos  porventura
causados a contratante, com a não execução parcial ou total do contrato.

15.2 - Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:

15.2.1 - Por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso no fornecimento dos produtos;

15.2.2 - Por 01 (um) ano – no fornecimento dos produtos em desacordo com o exigido
em contrato;

15.2.3 - Pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de
ampla  defesa,  a  licitante  que  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para
o  certame  ou  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  do
fornecimento  do  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  no
fornecimento  do  objeto  pactuado,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer
fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas no Edital, contrato e das demais
sanções previstas na legislação;

15.3 - As sanções previstas nos subitens 15.1 deste item poderão ser aplicadas juntamente
com  as  dos  subitens  15.2,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado,  no  respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.4 - Independentemente das sanções retro a licitante ficará sujeita, ainda, à composição das
perdas e danos causados à CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA e decorrentes de sua
inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada
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em nova contratação realizada, na hipótese de os demais classificados não aceitarem a
contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo inadimplente.

15.5 -  Sem  prejuízo  das  penalidades  previstas  nos  itens  anteriores,  o  Pregoeiro  poderá
desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta comercial, bem assim a CÂMARA
MUNICIPAL  DE  GOIÂNIA  poderá  rescindir  o  Contrato,  sem  que  isto  gere  direito
indenizatório  ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que
desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou
de produção da licitante. 

15.6 - A licitante que injusta e infundadamente se insurgir contra a decisão do Pregoeiro ou
autoridade superior,  quer  por meio de interposição de recurso administrativo ou ação
judicial,  fica,  desde  logo,  ciente  que,  caso  o  seu pedido  seja  indeferido,  poderá  ser
acionada  judicialmente  para  reparar  danos  causados  à  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
GOIÂNIA, em razão de sua ação procrastinatória.

15.7 – Em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 - Ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado
no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais
o licitante que:

15.7.1 - Convocado dentro do prazo de validade da proposta não celebrar o contrato;

15.7.2  - Deixar  de  entregar  documentação  exigida  para  o  certame  dentro  do  prazo
estabelecido no Edital, considerando, também, como documentação a proposta
ajustada;

15.7.3 - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

15.7.4 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

15.7.5 - Ensejar retardamento da execução de seu objeto;

15.7.6 - Não mantiver a proposta;

15.7.7 - Falhar ou fraudar na execução do contrato.

15.8 -  Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas,  a licitante  estará sujeita às
penalidades previstas na Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie.

15.9 -  Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, será aplicada multa de até 2%
(dois por cento) sobre o valor total do Contrato atualizado, cumuláveis com as demais
sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

15.10 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do valor a que fizer jus, observadas as previsões legais. Em caso de
inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  da  Contratada,  o  valor  devido  será  cobrado
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Goiânia e cobrado
judicialmente.

15.11 -  Para garantir  o fiel pagamento da multa, reserva-se o direito de reter o valor contra
qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial
ou extrajudicial. 

16 – DO PAGAMENTO
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16.1 - As faturas, devidamente atestadas pela  CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,  serão
pagas via  Ordem  de  Pagamento,  mensalmente,  até  o 10°  (décimo) dia  do  mês
subsequente ao vencido, após a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas
à licitante vencedora.

16.2- O pagamento só será efetuado mediante certidões de regularidade da licitante vencedora
- CND do INSS, FGTS;

16.2.1  -  Em  caso  de  irregularidade  fiscal,  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  GOIÂNIA
notificará a empresa vencedora para que sejam sanadas as pendências no prazo
de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja
a regularização  por  parte  da empresa vencedora,  ou apresentação de defesa
aceita pela  CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, estes fatos, isoladamente ou
em conjunto,  caracterizarão descumprimento de cláusula do Edital,  e estará o
Contrato e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária
sujeita às sanções administrativas previstas neste Edital.

16.3 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal,  motivada por erro ou incorreções, o prazo
estipulado no item 16.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

16.3.1 - A devolução de fatura não aprovada pela CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,
não servirá de motivo para que a ADJUDICATÁRIA suspenda o fornecimento
do objeto ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados;

16.4 - A(s) nota(s) fiscal(is)  será(ão)  conferida(s) e atestada(s) pelo responsável  designado
para o acompanhamento e recebimento do objeto.

16.5  - O  pagamento  a  ser  efetuado  à  empresa  adjudicatária  deverá  obedecer  a  ordem
cronológica de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela  CÂMARA MUNICIPAL
DE GOIÂNIA de acordo com o disposto no artigo 5º caput da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores. 

16.6 - A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA poderá sustar o pagamento de qualquer fatura
apresentada pela ADJUDICATÁRIA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

16.6.1 - Descumprimento de obrigação relacionada com o objeto contratado; 

16.6.2  - Débito  da  ADJUDICATÁRIA  com  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  GOIÂNIA,
proveniente da execução do contrato decorrente desta licitação;

16.6.3 - Não cumprimento das obrigações hipótese em que o pagamento ficará retido até
que a ADJUDUCATÁRIA atenda à cláusula infringida;

16.6.4  -  Obrigações da  ADJUDICATÁRIA com terceiros que,  eventualmente,  possam
prejudicar a CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA; 

16.6.5 - Paralisação do objeto por culpa da ADJUDICATÁRIA.

16.7 - Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio
por cento) ao mês  pro rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo
pagamento.

16.8 -  Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis  pelo período de 12 (doze)  meses,
contados a partir da data da proposta, nos termos da Lei 10.192/01.

16.9 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
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17 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1  - As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  à  conta  da  Dotação
Orçamentária n° 2019.0101.01.031.0001.2001.33903000 fonte 100.

18 – DA CONTRATAÇÃO

18.1  -  A  contratação  decorrente  desta  licitação  será  formalizada  mediante  assinatura  de
contrato, cuja minuta constitui o Anexo II do presente ato convocatório. 

18.2 - O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e expirará após
12 (doze) meses.

18.3 -  O Contrato deverá ser  assinado  pela licitante  adjudicatária,  no prazo máximo de 05
(cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  da  comunicação  formal,  podendo  ser
prorrogado,  em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal  nº
8.666/93. 

18.4 - A Adjudicatária que se recusar a assinar o Contrato, não aceitar ou não retirar o mesmo
no  prazo  e  condições  estabelecidas,  sem  nenhum  motivo  relevante,  ficará  sujeita  à
aplicação das penalidades descritas no item 15 deste Edital. 

18.5 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por
Tempo  de  Serviço  (FGTS),  estiverem com os  prazos  de validade  vencidos,  o órgão
licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil  de informações, certificando nos
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por
tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

18.5.1  - Se não for  possível  atualizá-las por  meio  eletrônico hábil  de informações,  a
Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a
sua  situação  de  regularidade  em  relação  ao  FGTS e  o  INSS,  mediante  a
apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência,
sob pena de a contratação não se realizar. 

18.5.2 - A empresa deverá manter durante todo o fornecimento dos produtos do contrato,
em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18.6 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
apresentar  a  situação  regular  de  que  trata  o  item  17.5,  ou  se  recusar  a  assinar  o
Contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas com vistas à celebração
do contrato. 

18.7 - No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá:

18.7.1 –  Comprovar  poderes  para  o  signatário  assinar  contratos,  mediante  Ata  de
Eleição da última Diretoria ou Contrato Social, e ainda no caso de procurador,
além desses documentos, Procuração registrada em Cartório.

19 - FRAUDE E CORRUPÇÃO

19.1 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório
e no fornecimentos dos objetos, responsabilizando-se pela veracidade das informações e
documentações apresentadas  no processo,  estando  sujeitos  às sanções  previstas  na
legislação brasileira.
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20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:

20.1.1  - Adiar  a  data  de  abertura  da  presente  Licitação,  dando  publicidade  aos  atos
mediante  publicação  na  imprensa  oficial  e  jornal  de  grande  circulação  no
Município, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes
ou de caso fortuito;

20.1.2  - Revogar,  por  intermédio  da  autoridade  competente,  por  razões  de  interesse
público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  parecer  escrito  e  devidamente
fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização;

20.1.3 - Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias
úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso
estas impliquem em modificações da proposta ou dos documentos de habilitação,
nos termos do § 4º, art. 21 da Lei 8.666/93;

20.1.4 - Inabilitar  o convocado que não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  e  condições  estabelecidos,  por
despacho  fundamentado,  sem  direito  a  indenização  ou  ressarcimento  e  sem
prejuízo  de  outras  sanções  cabíveis,  se  vier  a  ter  conhecimento  de  fato  ou
circunstância  anterior  ou posterior  ao julgamento da licitação que desabone a
habilitação  jurídica,  as  qualificações  técnica  e  econômico-financeira  e  a
regularidade  fiscal  do  licitante.  Neste  caso,  o  (a)  Pregoeiro  (a)  convocará  os
licitantes  remanescentes,  na ordem de classificação,  restabelecendo a sessão
para  negociar  diretamente  com  o  Proponente  melhor  classificado  e  posterior
conferência de sua proposta e documentação, sendo declarado vencedor e a ele
será adjudicado o objeto deste Pregão Eletrônico. Ocorrendo isso, será levada
em  consideração,  a  data  de  abertura  do  certame  para  fins  de  análise  e
julgamento da documentação da empresa.

20.2  -  Os  produtos  deverão  ser  fornecidos  rigorosamente  dentro  das  especificações
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição
implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.

20.3 - Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no
art. 2º da Lei 9.012, de 30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora,
mediante  solicitação  por  parte  da  administração,  a  atualizar  a  Certidão  Negativa  de
Débitos  (CND)  e  o  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS (CRF)  ou  do  documento
denominado "Situação de Regularidade do Empregador", que deverão estar em plena
validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as
Certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a
tramitação do certame licitatório. 

20.4 -  A  licitante  que  deixar  de  entregar  documentos  ou  apresentar  documentação  falsa
exigidos para o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de
licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no
cadastro  de  fornecedores  deste  Município,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem
prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações, segundo disposição
do item 13 deste instrumento. 

20.5 - Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório:

Anexo I - Termo de Referência (Especificações)
Anexo II – Minuta Contratual
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Anexo III - Carta proposta da licitante 

20.6 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte
integrante  do  Contrato  e/ou  outro  documento  equivalente,  independentemente  de
transcrição.

20.7  -  As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  as  empresas  interessadas,  sem comprometimento  com a
segurança do futuro contrato.

20.8  - Aos  casos  omissos,  aplicarão  as demais disposições  da Lei  n° 10.520/02,  da Lei  n°
8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes.

 
20.9 - A participação neste  Pregão Eletrônico implicará  aceitação integral  e irretratável  das

normas  do  Edital  e  seus  Anexos,  bem como  a  observância  dos  preceitos  legais  e
regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso; 

20.10  - É  facultada  ao  (a)  Pregoeiro  (a)  ou  à  Autoridade  Superior,  em  qualquer  fase  da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução
do processo.

20.11 - As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.12 -  A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar à
terceiros ou ao patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos,
sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do Órgão de Licitação.

20.13  - O  proponente  que  vier  a  ser  contratado  ficará  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. 

20.15 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento
da  licitante,  desde  que  seja  possível  a  aferição  da  sua  qualificação  e  a  exata
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

20.16 - A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação.

20.17  –  À licitante  vencedora  é  vedado  transferir  ou  subcontratar  o  objeto  adjudicado
decorrente deste edital, ficando obrigada, perante a CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

20.18 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do
presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(a) Pregoeiro(a),
por meio de carta, telegrama, enviados ao endereço abaixo ou por e-mail, até 02 (dois)
dias úteis antes da data da abertura do Pregão.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Avenida Goiás Norte n. 2001, Setor Central – Goiânia/GO - CEP: 74063-900.
 Fone/Fax: 3524-4230 
E-mail: licitacao@camaragyn.go.gov.br 
Horário: 8 h às 12 h e das 14 h às 18 h. 
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20.19 - A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos, será divulgada
por e-mail aos demais interessados que tenham retirado os Editais e tenham deixado
junto  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  –  CPL dados  para  remessa  de
informações. 

20.20 - No caso de ausência de solicitação de esclarecimentos pressupõe-se que os elementos
constantes  deste  ato  convocatório  são  suficientes,  claros  e  precisos,  não  cabendo,
portanto, qualquer reclamação posterior.

20.21  -  É  de  responsabilidade  da  licitante  o  acompanhamento  do  Edital  pelo  site:
www.goiania.go.leg.br até  a  data  da  realização  da  sessão  pública  de  abertura  dos
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.

20.22 - Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no
quadro próprio de avisos da Comissão Permanente de Licitação – CPL e publicado no
Diário Oficial do Município, e conforme o caso em jornal de grande circulação do Estado
de Goiás, estando o (a) Pregoeiro (a) e a equipe de apoio à disposição dos interessados
no horário das 8 h às 12 h e das 14 h às 18 h, nos dias úteis.

21 - DO FORO

21.1  -  Para  dirimir  as  questões  oriundas  do  presente  Edital  e  não  resolvidas  na  esfera
administrativa, é competente o Foro da Comarca de Goiânia, em uma das suas Varas
da Fazenda Pública, por mais privilegiado que outro seja.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos  17
dias do mês janeiro de de 2019.

Antônio Henrique Guimarães Isecke
Pregoeiro
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20 - ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

LICITAÇÃO / 
MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2019

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

DADOS DA SOLICITANTE
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA – GO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

LOCALIZAÇÃO:
Avenida Goiás Norte, n° 2001, Setor Central – Goiânia – Goiás CEP: 74063-900
Fone: 3524- 4230
E-mail: licitacao@camaragyn.go.gov.br

OBJETO
Contratação  de  empresa  especializada  visando  à  prestação  de  serviços  de
atendimento  pré-hospitalar  para  dar  suporte  às  emergências  e  urgências  médicas
ocorridas nas dependências da Câmara Municipal de Goiânia, conforme condições e
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

DO FORNECIMENTO:

OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS DE ACORDO COM ESTE TERMO DE REFERÊNCIA
E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

DO VALOR ESTIMADO
O valor global estimado a ser pago pelos serviços contratados, conforme preço médio
dos orçamentos fornecidos é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais)

DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

EM TERMOS DE ECONOMICIDADE

A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação a prestação dos serviços em
questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo,
mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante
certamente  será  o  “MENOR  PREÇO  GLOBAL” Assim,  mediante  tal  critério  e/ou
parâmetro,  necessariamente  a  Administração  obterá  a  economia  em  função  do  custo
beneficio,  não  obstante seja  ela  uma expectativa  que dependerá  diretamente do preço
praticado  no  mercado  em  relação  ao(s)  objeto(s)  ofertado(s)  pela(s)  empresa(s),  cuja
escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO GLOBAL.
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ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de
atendimento  pré-hospitalar  para  dar  suporte  às  emergências  e  urgências  médicas
ocorridas nas dependências da Câmara Municipal  de Goiânia,  conforme condições  e
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

1.1. Dispor de atendimento pré-hospitalar para dar suporte às emergências e urgências médicas ocorri-
das nas dependências da Câmara Municipal de Goiânia.

2. REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Empreitada por preço global.

3. META FÍSICA

3.1. Dispor de atendimento pré-hospitalar no período das 07h00min as 23h00minhs de segunda a sexta
feira (incluindo fins de semana e feriados que ocorrerem algum evento) para dar suporte às emer-
gências e urgências médicas ocorridas na Câmara Municipal de Goiânia no seguinte endereço:

3.1.1. Avenida Goiás, 2001, Setor Central, CEP: 74.063-900.

4. DO OBJETO

4.1. Serviço de pronto socorro móvel de emergências e urgências médica pré-hospitalares, na modalida-
de área protegida, por ambulância de suporte avançado (tipo D), também denominada ambulância
UTI móvel, pelo período de 12 (doze) meses.

4.2. O objeto compreende o pronto atendimento do enfermo por equipe médica especializada e o seu
transporte para o estabelecimento de preferência sua ou de sua família, ou, na ausência de condi-
ções ou localização destes, para atendimento em hospitais oficiais. A MÉDIA MENSAL DE ATEN-
DIMENTOS DE URGENCIA/EMERGENCIA NAS DEPENDENCIAS DA CAMARA MUNICIPAL DE
GOIANIA É DE 04 ATENDIMENTOS MENSAIS. NOS PERIODOS EM QUE HA PROFISSIONAL
DA AREA DA SAUDE NA CASA O PRIMEIRO ATENDIMENTO E TRIAGEM É REALIZADO POR
ESSE PROFISSIONAL.

4.3. Os medicamentos e materiais de uso e consumo utilizados em todos os atendimentos deverão estar
inclusos no preço ofertado.

4.4. Fará parte do serviço a orientação médica por telefone na ajuda às primeiras providências a serem
tomadas durante a identificação da ocorrência, SEM LIMITE DE CHAMADAS.

4.5. Deverá ocorrer pronto atendimento ao chamado em até 20 (vinte) minutos após comunicação.

4.6. O atendimento será solicitado pela Câmara Municipal de Goiânia para todas as situações que impli-
quem risco de morte ou requeiram atendimento imediato, como, por exemplo:
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4.6.1. Emergências: Parada Cardiorrespiratória, Infarto Agudo do Miocárdio, Insuficiência Respiratória,
Acidente Vascular Cerebral, Edema Agudo de Pulmão, Hemorragia Digestiva Aguda, Pancreatite
Aguda, Choque Anafilático, Hemorragia Ginecológica Aguda, Emergências Obstétricas, Coma Dia-
bético,  Politraumatismo com Perda da Consciência,  Afogamento,  Intoxicações  Agudas Graves,
Mal Asmático e toda outra situação que comprometa um ou mais sistemas vitais;

4.6.2. Urgências: Dores abdominais intensas, Cólica Renal e Biliar, Tonturas intensas com perda súbita
de equilíbrio ou sonolência, Traumatismo ou Politrauma sem perda da consciência, mas com difi-
culdade de locomoção, Hipertemia (febre com mais de 39 graus e rebelde aos antitérmicos), Cri-
ses Hipertensivas, Crises Convulsivas, Reações Alérgicas Agudas, Cefaleia súbita e intensa não
habituais que não cedem com os medicamentos comuns.

4.7. Na execução do contrato devem ser observadas todas as disposições da Resolução n.º 1.671/03 do
Conselho Federal de Medicina e da Portaria n.º 2.048/02 do Ministério da Saúde, especialmente as
seguintes:

4.8. Materiais e equipamentos da ambulância tipo D:

4.8.1. A ambulância deverá ter, no mínimo, os seguintes materiais e equipamentos (ou similares com efi-
cácia equivalente): sinalizador óptico e acústico; equipamento de radiocomunicação fixa e móvel;
maca com rodas e articulada; dois suportes de soro; cadeira de rodas dobrável; instalação de rede
portátil de oxigênio como descrito no item anterior (é obrigatório que a quantidade de oxigênio per-
mita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); respirador mecânico de transporte, com alar-
mes de desconexão de circuito, pressão alta em vias aéreas, falha de ciclo, baixa pressão de gás,
PEEP até 15 cm de H2O; monitor multiparâmetro ou aparelhos separados contendo, no mínimo,
oximetria de pulso, pressão arterial não-invasiva; unidade geradora de marca-passo transvenoso
portátil; eletrocardiógrafo capaz de registrar ECG de 12 derivações; monitor cardíaco e cardiover-
sor com marca-passo externo com bateria e instalação elétrica disponível; duas ou mais bombas
de infusão com bateria e equipo; maleta de vias aéreas contendo: máscaras laríngeas e cânulas
endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; adaptadores para cânulas; cateteres
nasais; seringa de 20 ml para insuflar o "cuf"; ressuscitador manual adulto/infantil; sondas para as-
piração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; máscara para ressuscitador adulto/
infantil;  lidocaína geleia e "spray"; cadarços para fixação de cânula;  laringoscópio infantil/adulto
com conjunto  de lâminas;  estetoscópio;  esfigmomanômetro adulto/infantil;  cânulas  orofaríngeas
adulto/infantil; fios-guia para intubação; pinça de Magyl; bisturi descartável; cânulas para traqueos-
tomia; material para cricotiroidostomia; drenos para tórax; maleta de acesso venoso contendo: tala
para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodão com antisséptico; pacotes de gaze es-
téril; esparadrapo; material para punção de vários tamanhos, incluindo agulhas metálicas, plásticas
e agulhas especiais para punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres espe-
cíficos para dissecção de veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores de
soro; lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 03 vias; equipo de infusão de 4
vias; frascos de solução salina; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto como descrito
nos itens anteriores; frascos de drenagem de tórax; extensões para drenos torácicos; sondas vesi-
cais; coletores de urina; protetores para eviscerados ou queimados; espátulas de madeira; sondas
nasogástricas; eletrodos descartáveis; equipos para drogas fotossensíveis; equipo para bombas
de infusão; circuito de respirador estéril de reserva; equipamentos de proteção à equipe de atendi-
mento: óculos, máscaras e aventais; cobertor ou filme metálico para conservação do calor do cor-
po; campo cirúrgico fenestrado; almotolias com antisséptico; conjunto de colares cervicais; pran-
cha longa para imobilização da coluna.
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4.8.2. Para transporte de paciente neonatal, a ambulância deverá conter:

a) Incubadora de transporte de recém-nascido com bateria e ligação à tomada do veículo (12
volts), suporte em seu próprio pedestal para cilindro de oxigênio e ar comprimido, controle de
temperatura com alarme. A incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas devidamen-
te fixadas quando dentro da ambulância;

b) Respirador de transporte neonatal;

c) Nos demais itens devem conter a mesma aparelhagem e medicamentos de suporte avançado,
com os tamanhos e especificações adequadas ao uso neonatal.

4.8.3. Medicamentos da ambulância tipo D

4.8.3.1. A ambulância deve estar equipada, obrigatoriamente, com os seguintes medicamentos:

a) Lidocaína sem vasoconstritor; adrenalina, epinefrina, atropina; dopamina; aminofilina; dobuta-
mina; hidrocortisona; glicose 50%;

b) Soros: glicosado 5%; fisiológico 0,9%; ringer lactato;

c) Psicotrópicos: hidantoína; meperidina; diazepan; midazolan;

d) Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, quelecin;

e) Outros: água destilada; metoclopramida; dipirona; hioscina; dinitrato de isossorbitol; furosemi-
de; amiodarona; lanatosideo C.

4.8.4. Tripulação mínima da ambulância tipo D: 03 profissionais, sendo um motorista, um enfermeiro e
um médico.

4.8.4.1. Perfil, competências e atribuições do condutor do veículo de urgência:

4.8.4.1.1. Profissional de nível básico, habilitado a conduzir veículos de urgência padronizados pelo códi-
go sanitário e pela Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048, de 5 de novembro de 2002,
como veículos terrestres, obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos na ci-
tada Portaria.

4.8.4.1.2. Requisitos gerais: maior de 21 anos; disposição pessoal para a atividade; equilíbrio emocional
e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; habilitação profissional como moto-
rista de veículos de transporte de pacientes, de acordo com a legislação em vigor (código Na-
cional de Trânsito); capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação
discriminada no Capítulo VII da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002, bem como a
recertificação periódica.

4.8.4.1.3. Competências e atribuições: conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e
transporte de pacientes; conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica do
mesmo; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regularização médica
e seguir suas orientações; conhecer a malha viária local; conhecer a localização de todos os
estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local, auxiliar a equipe de saú-
de nos gestos básicos de suporte à vida; auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de
vítimas; realizar media de reanimação cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de
materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade a fim de auxiliar a equipe de saú-
de.

4.8.4.2. Perfil, competências e atribuições do enfermeiro:

4.8.4.2.1. Profissional de nível superior titular do diploma de Enfermeiro, devidamente registrado no Con-
selho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, habilitado para ações de enfermagem no
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Atendimento Pré-Hospitalar Móvel, conforme os termos da Portaria do Ministério da Saúde n°
2.048/2002, devendo além das ações assistenciais, prestarem serviços administrativos e ope-
racionais em sistemas de atendimento pré-hospitalar.

4.8.4.2.2. Requisitos gerais: disposição pessoal para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; ca-
pacidade física e mental para a atividade; disposição para cumprir ações orientadas; expe-
riência profissional prévia em serviço de saúde voltado ao atendimento de urgências e emer-
gências; iniciativa e facilidade de comunicação; condicionamento físico para trabalhar em uni-
dades móveis; capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação discri-
minada no Capítulo VII da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002, bem como para a
recertificação periódica.

4.8.4.2.3. Competências e atribuições: supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe no
Atendimento Pré-Hospitalar Móvel;  executar prescrições médicas por tele medicina; prestar
cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica a pacientes graves e com risco de
vida, que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imedi-
atas; prestar a assistência de enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém nato; realizar
partos sem distócia; participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de
saúde em urgências, particularmente nos programas de educação continuada; fazer controle
de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; subsidiar os responsáveis
pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de educação continuada
da equipe; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética de Enfermagem; co-
nhecer equipamentos e realizar manobras de extração manual de vítimas.

4.8.4.3. Perfil, competências e atribuições do médico:

4.8.4.3.1. Profissional de nível superior titular de Diploma de Médico, devidamente registrado no Conse-
lho Regional de Medicina de sua jurisdição, habilitado ao exercício da medicina pré-hospita-
lar, atuando nas áreas de regulação médica, suporte avançado de vida, em todos os cenários
de atuação do pré-hospitalar e nas ambulâncias, assim como na gerência do sistema, habili-
tado conforme os termos da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002;

4.8.4.3.2. Requisitos gerais: equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orienta-
das; capacidade física para a atividade; iniciativa e facilidade de comunicação; destreza ma-
nual e física para trabalhar em atividades móveis; capacidade de trabalhar em equipe; dispo-
nibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII da Portaria do Ministério da Saúde
n° 2.048/2002, bem como para a recertificação periódica.

4.8.4.3.3. Competências e atribuições: exercer a regulação médica do sistema; conhecer a rede de servi-
ços da região; manter uma visão global e permanentemente atualizada dos meios disponíveis
para o atendimento pré-hospitalar e das portas de urgência, checando periodicamente sua ca-
pacidade operacional; recepção dos chamados de auxílio, análise de demanda, classificação
em prioridades de atendimento; seleção de meios para atendimento (melhor reposta), acom-
panhamento do atendimento local, determinação do local destino do paciente, orientação tele-
fônica; manter contato diário com os serviços médicos de emergência integrados ao sistema;
prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias quando indicado, realizando atos
médicos possíveis e necessários ao nível pré-hospitalar; exercer o controle operacional da
equipe assistencial; fazer controle de qualidade de serviço nos aspectos inerentes à sua pro-
fissão; avaliar o desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa de educa-
ção continuada do serviço; obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; preencher os
documentos inerentes à atividade do médico regulador e de assistência pré-hospitalar; garan-
tir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro médico
nos serviços de urgência; obedecer ao código de ética médica.
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ORÇAMENTO ESTIMATIVO

Item Descrição do Item Unid. Quant.
Valor

Unitário
(R$)

Valor To-
tal

(R$)

01

Serviço  de  pronto  socorro  móvel  de
emergências e urgências médica pré-
hospitalares, na modalidade área pro-
tegidas,  por  ambulância  de  suporte
avançado  (tipo  D),  também denomi-
nada   UTI  móveis,  para 04  (quatro)
atendimentos mensais.

Meses 12 1.750,00 21.000,00

Valor total estimado para a contratação 21.000,00

OBS:  CASO  ULTRAPASSADA  A COTA MENSAL  DE 04  (QUATRO)  ATENDIMENTOS,  SERÁ
PAGO O VALOR CORRESPONDENTE A ¼ DO VALOR MENSAL DA PROPOSTA POR CADA
ATENDIMENTO EXTRA.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos  17  dias do mês janeiro de 2019.

Antônio Henrique Guimarães Isecke
Pregoeiro
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22 - ANEXO II

MINUTA CONTRATUAL

Contrato  de  prestação  de  serviços  de
atendimento pré-hospitalar para dar suporte às
emergências  e  urgências  médicas  ocorridas
nas  dependências  da  Câmara  Municipal  de
Goiânia,  que  entre  si  celebram  a  Câmara
Municipal de Goiânia por meio de seu Diretor
Financeiro  e  Procurador  Chefe  e  a  empresa
______________________,  nas  cláusulas  e
condições que se seguem:

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANIA, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás,
situada na Avenida Goiás Norte, nº 2001, Centro - CEP nº 74.063-900 inscrito no CNPJ/MF sob
o  nº  00.001.727/0001-93,  doravante  designado  simplesmente  CONTRATANTE,  neste  ato
representada  pelo  Diretor  Financeiro,  em  conformidade  com  a  Portaria  nº  219/2017,
__________________________________________, brasileiro, estado civil, profissão, portador
da Carteira de Identidade n.º __________, inscrito no CPF sob o n.º ______________, e pela
Procurada Chefe da Câmara Municipal de Goiânia, Drª _______________, portadora da OAB/
GO  nº  ______,  inscrita  no  CPF  nº  ____________________  a  empresa
__________________________, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos
registrados  no(a)  ___________________,  sediada  em  ___________________,  na  cidade
_____________  inscrita  no  CNPJ/MF,  sob  o  nº  ___________,  Inscrição  Estadual  nº
_______________,  neste ato representada,  na forma de seu Contrato  Social,  pelo  sócio(s)
Sr(o\a)  ______________,  nacionalidade, estado civil,  profissão,  Identidade nº ___________,
CPF nº _______________doravante denominada apenas CONTRATADA têm entre  si justo e
avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto
nas Leis  10.520/02, 8.666/93 e  alterações posteriores,  Decreto Municipal  nº 2.968/2008 e
demais  legislações  pertinentes,  o Contrato de  prestação de  atendimento pré-hospitalar
para dar suporte às emergências e urgências médicas ocorridas nas dependências da
Câmara Municipal  de Goiânia,  conforme condições e especificações estabelecidas no
Edital  e  seus  Anexos,  conforme  Despacho  autorizatório  n.  º____de  fls,  Processo  n°
20190000338, Pregão Eletrônico n° 028/2019, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

1-CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO

1.1- Constitui objeto do presente contrato  de  prestação de serviços  atendimento pré-
hospitalar  para  dar  suporte  às  emergências  e  urgências  médicas  ocorridas  nas
dependências da Câmara Municipal de Goiânia, conforme condições estabelecidas neste
instrumento contratual, edital do Pregão Eletrônico n° 028/2019 e seus Anexos.

1.2- Os serviços ora contratados foram objeto de licitação, de acordo com o disposto no art. 1°
e parágrafo único da Lei n° 10.520/2002, sob a modalidade de Pregão Eletrônico, conforme
Edital e processo administrativo acima citado.

 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

2.1 - PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA SE RESPONSABILIZA A:

I. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato;
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II. Prestar o serviço contratado, conforme demanda da CONTRATANTE, obedecendo as
quantidades,  especificações,  prazos  e  condições  constantes  do  edital  Pregão
Eletrônico n° 28/2019 e proposta ofertada pela CONTRATADA;

III. Manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
consonância com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93;

IV. Responder por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros,
em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  seus  prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita,
não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou
acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

V. Atender,  manter  e  disponibilizar  todas  as  exigências  e  condições  constantes  do
Anexo I – Termo de Referência do edital Pregão Eletrônico n° 028/2019;

VI. Prestar  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados,  atendendo  prontamente  às
eventuais reclamações relacionadas com os serviços prestados;

VII. Ressarcir  os  eventuais  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas no fornecimento e instalação
do objeto contratado; 

VIII. Responsabilizar-se por  todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,
transportes,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,  previdenciários  e  de  ordem  de
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no
desempenho do fornecimento objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de
qualquer vínculo empregatício com os eles;

IX. Prestar  os  serviços contratados,  no  prazo  e  condições  estabelecidas  neste
instrumento e no edital;

X. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas.

2.2 - PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA SE OBRIGA AINDA A:

I. Prestar  os serviço,  em conformidade com o discriminado no Anexo I  do edital  de
Pregão  Eletrônico  n°  028/2019,  obedecendo  às  condições  e  características
estipuladas nele;

II. Responder  por  quaisquer  danos  pessoais  ou  materiais  ocasionados  por  seus
empregados nos locais de trabalho, quando da prestação dos serviços;

III. Não  transferir  a outrem,  no todo  ou em parte,  o presente  contrato,  sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE;

IV. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1. CLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATANTE FICA COMPROMETIDA A:

3.1  - Verificar  e  fiscalizar  as  condições  técnicas  da  CONTRATADA,  visando  estabelecer
controle de qualidade dos serviços a serem prestados;

3.2 -  Fiscalizar,  por  meio  do  servidor  ____________________,  a  prestação  dos  serviços
contratados, esclarecendo as dúvidas porventura surgidas.

3.3 -  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  no  valor  e  época  estabelecidos  na  Cláusula
Quinta; 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1- DO PRAZO - O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e
expirará após 12 (doze) meses.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

     5.1  -  DO  PREÇO:  A  CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA  o  valor  estimado   de
R$  .........................................................  pelos  serviços  prestados  no  período  dé  12  (doze)
meses.
5.1.1 – Caso ultrapassada a cotamensal de atendimento, será pago à CONTRATADA o valor
de R$ ............................................................. por atendimento extra realizado. 

5.1.2 - Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento
tais como: mão-de-obra,  salário,  encargos sociais,  fiscais,  previdenciários, de segurança do
trabalho e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer
outros  custos  incidentes  diretos  ou  indiretos,  mesmo  não  especificados  e  que  sejam
necessários à consecução deste, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro. 

5.2  -  DA FORMA DE PAGAMENTO:  O pagamento será efetuado,  até  o  10°  (décimo)  dia
subsequente  ao  do  fornecimento,  por  meio  de  ordem  de  Pagamento,  mediante
apresentação  da respectiva  fatura  discriminativa,  após  devida  atestação,  via  Ordem  de
Pagamento no Banco.........  Agência..... Conta........

5.2.1  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA,  enquanto  perdurarem
eventuais  multas  que  tenham  sido  impostas  à  CONTRATADA  em  virtude  de
penalidades ou inadimplência.

5.3 - ATRASO DE PAGAMENTO: Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus
respectivos vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m. , pro rata die, desde
que solicitado pela CONTRATADA.

5.4 - DO REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, contados a partir da data da proposta, nos termos da Lei 10.192/01.

5.4.1 - Na prorrogação do prazo, o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado uti-
lizando-se dos índices econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de
mercado tal como: IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getú-
lio Vargas, do período.

5.4.2 -  Caso haja uma prorrogação do prazo de entrega e, ultrapassando os 12 (doze)
meses, o índice de reajuste já estará previsto no contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1  -  A  classificação  das  despesas  dar-se-á  a  conta  da  Dotação  Orçamentária  nº
2019.0101.01.031.0001.2001.33903900.100. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E MULTA

7.1 -  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  Pregão,  a  CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

7.1.1- Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante
contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco)
dias  úteis  para que a CONTRATADA apresente  justificativas para o atraso,  que  só
serão aceitas mediante crivo da CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA;
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7.1.2  - Multa  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  prestação  dos  serviços,
calculada sobre  o valor  do material  não  entregue,  até o máximo de 10  (dez)  dias,
quando então incidirá em outras cominações legais.

7.1.3 - Multa de 2% sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do
objeto  contratado,  recolhida  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  contado  da
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados
a contratante, com o não fornecimento parcial ou total do contrato.

7.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:

7.2.1 – Por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso na prestação dos serviços;

7.2.2 -  Por  01 (um) ano – na prestação dos serviços em desacordo com o exigido em
contrato;

7.2.3 - Pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla
defesa, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da prestação dos serviços,
não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  no  fornecimento  do  objeto  pactuado,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

7.3-  As  sanções previstas  nos  subitens  7.1  poderão  ser aplicadas  juntamente com as dos
subitens 7.2 facultados a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de
05 (cinco) dias úteis.

7.4 –  Em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 - Ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no
cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante
que:

7.4.1 - Convocado dentro do prazo de validade da Proposta de  Preços e não celebrar o
contrato;

7.4.2  - Deixar  de  entregar  documentação  exigida  para  o  certame  dentro  do  prazo
estabelecido  no  Edital,  considerando,  também,  como  documentação  a  proposta
ajustada;

7.4.3 - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

7.4.4 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

7.4.5 - Ensejar retardamento da execução de seu objeto;

7.4.6 - Não mantiver a proposta;

7.4.7 - Falhar ou fraudar na execução do contrato.

7.5  -  Pelo  descumprimento das  demais  obrigações  assumidas,  a licitante  estará sujeita  às
penalidades previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie.

7.6 - Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, será aplicada multa de até 2% (dois
por cento) sobre o valor total do Contrato atualizado, cumuláveis com as demais sanções,
inclusive rescisão contratual, se for o caso.
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7.7 -  Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do preço a que fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito
da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida
Ativa do Município de Goiânia e cobrado judicialmente.

7.8  -  Para  garantir  o  fiel  pagamento  da  multa,  reserva-se o  direito  de reter  o  valor  contra
qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou
extrajudicial. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO FORNECIMENTO/ DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços contratados nos quantitativos solicitados pela
CONTRATANTE, nos termos prescritos no Anexo I deste Edital.

8.1.1  –  O  responsável  pelo  recebimento  dos  serviços  deverá  atestar  a  qualidade  e
quantidade dos serviços, mediante recibo (§1º do art. 73), devendo rejeitar qualquer
serviço que esteja em desacordo com o especificado no Edital.

8.2 - Os serviços deverão ser prestados no local, datas, e demais normas estabelecidas
pela CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA e condições estabelecidas no edital, Anexo
I- Termo de Referência.

8.3  -  A  CONTRATADA  deverá efetuar  a  prestação  dos  serviços,  em  perfeitas  condições
conforme a proposta apresentada, dentro do horário estabelecido pela CONTRATANTE.

8.4 - Quando o licitante vencedor não apresentar  situação regular,  no ato da assinatura do
contrato ou recusar-se a assiná-lo, será convocado outro licitante, observadas a ordem de
classificação e as exigências habilitatórias constantes do edital, para celebrar o contrato, e
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.5 - Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto
deste Edital será recebido:

I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes  em até  15 (quinze)  dias  da  comuniação
escrita do contratado;

II  -  Definitivamente,  por servidor  ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do  prazo  de
observação,  ou vistoria  que  comprove  a adequação  do objeto  aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

8.5.1 - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram prestados
em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos,
após  a  notificação  por  escrito  à  adjudicatária  serão  interrompidos  os  prazos  de
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

8.5.2  -  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exime  a  responsabilidade  da
adjudicatária a posteriori. Deverão ser substituídos os serviços que, eventualmente,
não atenderem as especificações do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências
contratuais,  inclusive  o  reconhecimento  dos  direitos  da  Câmara  Municipal  de  Goiânia,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.
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9.2 - A rescisão poderá ser:

9.2.1 -  Determinada  por  ato  unilateral  e escrito  da Câmara  Municipal  de Goiânia,  nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei;

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Câmara Municipal de Goiânia;

9.2.3 -  Judicial, nos termos da legislação.

9.3 - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

9.4  -  A rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1  -  Caberá  a  CONTRATANTE providenciar,  por  sua  conta,  a  publicação  resumida  do
Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal,
conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APRECIAÇÃO DA CGM E CADASTRO NO
TCM

11.1 - O presente  Instrumento será objeto de apreciação pelo  Controle Interno da Câmara
Municipal  de  Goiânia  e  cadastrado  no  site  do  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS
MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DE  GOIÁS  –  TCM,  em  até  (3)  dias  úteis  a  contar  da
publicação oficial, com respectivo upload do arquivo correspondente, de acordo com o art.
15 da IN nº 15/12 do TCM, não se responsabilizando o CONTRATANTE, se aquela Corte
de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS TRIBUTOS

12.1 - A CONTRATADA será responsável exclusiva por todos e quaisquer tributos e encargos
trabalhistas, sociais e previdenciários, decorrentes da prestação dos serviços, objeto da
licitação, e qualquer outro necessário à adequada execução do objeto da licitação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

13.1 - Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do
Pregão Eletrônico n° 20/2019  e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA datada
de  ......,  no  que  couber,  e  demais  documentos  pertinentes,  independentemente  de
transcrição.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO e DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

14.1 – Em atendimento aos arts. 58, III, e 67, § 1°, da Lei Federal nº 8.666/93, juntamente com
o art. 16, XX, da Instrução Normativa n° 015 de 2012, e com art. 3°, XXI da Instrução
Normativa n° 010 de 2015, ambas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de
Goiás, a execução do contrato  será acompanhada e fiscalizada por  representante da
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, especialmente designado para a função de gestor e
para a função de fiscal do contrato.

14.2  – A função de gestor do contrato caberá a servidora Alessandra Claudino Silva Galvão,
conforme  Portaria  nº  224/2017,  tendo  a  Diretoria  Geral  como  suporte  técnico  e
operacional.

14.3 -  A  função  de  fiscal  do  contrato  caberá  ao  servidor
______________________________________,  que  atuará  como  fiscal  do  contrato
juntamente com o gestor designado.

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei  n° 10.520/02,  Decreto
Municipal 3.611/2013 e Lei federal n° 8.666/93 e alterações.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia,
Município de Goiânia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja ou venha a se tornar.

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em
03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo
nominadas.

Goiânia, __ de ____________________ de 2019.

Pela CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

Nome: 

Nome:

CPF

CPF

RG

TESTEMUNHAS:

1ª________________________
Nome/CPF/RG
2ª ________________________
Nome/CPF/RG

Avenida Goiás Norte, n.º 2001, Setor Central – Goiânia - Goiás, CEP: 74.063-900
Fone/Fax: 3524-4230 – Pregão Eletrônico nº 028/2019 – Processo nº 20190000338

34

34



COMPRAS
FLS.______

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

23 - ANEXO III

CARTA PROPOSTA

Ao (a)
Pregoeiro (a) da CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
Endereço: Avenida Goiás Norte, n.º 2001, Setor Central – Goiânia - Goiás, CEP: 74.063-900
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2019

Prezados Senhores,

___( da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o
Edital, vem apresentar a presente proposta para a prestação dos serviços, em conformidade com o
Edital  mencionado,  conforme planilha  e condições  abaixo,   já  inclusos  todos  os  custos  diretos  e
indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes.

        (Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referencia,
contendo  quantitativos,  especificação  dos  serviços,  valores  unitários  e  totais  e  locais  de
entrega).

Item Descrição do Item Unid. Quant.
Valor Unitá-
rio Mensal

(R$)

Valor  Total
Anual (R$)

01

Serviço  de  pronto  socorro  móvel
de emergências e urgências médi-
ca pré-hospitalares, na modalidade
área protegidas, por ambulância de
suporte avançado (tipo D), também
denominada  ambulância  UTI  mó-
veis,  para  04  (quatro)  atendimen-
tos mensais.

Meses 12

Valor total 

OBS:  CASO  ULTRAPASSADA  A COTA MENSAL  DE 04  (QUATRO)  ATENDIMENTOS,  SERÁ
PAGO O VALOR CORRESPONDENTE A ¼ DO VALOR MENSAL DA PROPOSTA POR CADA
ATENDIMENTO EXTRA.

Declaramos que:
Os serviços são de primeira qualidade;
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:
A prestar os serviços no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da
respectiva nota de empenho.
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos, a contar de sua apresentação.
Até  o  recebimento  da  nota  de  empenho  e/ou  outro  documento  correspondente,  esta  proposta
constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

Localidade, ___ de _________de _______.
___ (assinatura)__

Nome  e  assinatura  do  responsável  legal,  que  comprove  mediante  copia  do  contrato  social  ou
procuração pública ou particular poderes para tal investidura.
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COMPRAS
FLS.______

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

OBS: *  As proponentes  devem especificar  o objeto de forma clara,  descrevendo detalhadamente
características técnicas dos serviços ofertados, a marca e outros elementos que, de forma inequívoca
identifiquem e constatem a proposta, observando que possíveis omissões não eximirá a proponente
de prestar os serviços previstos neste edital e seus anexos pelo preço proposto. Todo e qualquer
valor devido deverá ser arcado pela licitante, seja por imposição de lei ou por convenção coletiva de
trabalho, devendo estar tudo incluso no preço.
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